
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.448.615 - DF (2014/0087099-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : SINDICATO DOS TRABALHADORES DO SERVIÇO PÚBLICO 

FEDERAL NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - SINTRASEF 
ADVOGADOS : ANTONIO CARLOS MACEDO SILVA  - RJ033895 
   JOSÉ JÚLIO MACEDO DE QUEIROZ  - RJ095297 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO COLETIVA 
AJUIZADA NO DISTRITO FEDERAL. EFEITOS DA SENTENÇA. 
LIMITAÇÃO SUBJETIVA DO ARTIGO 2º-A DA LEI 9.494/1997. 
INAPLICABILIDADE. 
1. A Justiça Federal do Distrito Federal possui jurisdição nacional, por força do art. 109, 
§ 2º, da Constituição da República, e, desse modo, as decisões proferidas pela Seção 
Judiciária do Distrito Federal não têm sua abrangência limitada nos termos do art. 2º-A 
da Lei 9.494/1997. Precedentes: AgInt no REsp 1.382.473/DF, Rel. Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe 30/3/2017; AgRg nos EDcl no AgRg no Ag 
1.424.442/DF, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 28/3/2014.
2. No caso, optando o Sindicato dos Trabalhadores do Serviço Público Federal no 
Estado do Rio de Janeiro – SINTRASEF por ajuizar a ação coletiva na Seção Judiciária 
do Distrito Federal, os efeitos da sentença proferida por referido Juízo alcança, 
naturalmente, todos os seus filiados. 
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 12 de junho de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.448.615 - DF (2014/0087099-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : SINDICATO DOS TRABALHADORES DO SERVIÇO PÚBLICO 

FEDERAL NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - SINTRASEF 
ADVOGADOS : ANTONIO CARLOS MACEDO SILVA  - RJ033895 
   JOSÉ JÚLIO MACEDO DE QUEIROZ  - RJ095297 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão assim ementada (fl. 688):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. AÇÃO COLETIVA AJUIZADA NO DISTRITO FEDERAL. EFEITOS 
DA SENTENÇA. LIMITAÇÃO SUBJETIVA DO ARTIGO 2º-A DA LEI 
9.494/1997. INAPLICABILIDADE. REDUÇÃO DA VERBA HONORÁRIA. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

A agravante alega que "como o Sindicato em questão tem abrangência limitada ao Estado 

do Rio de Janeiro, o fato de a ação ter sido ajuizada no Distrito Federal não lhe empresta alcance 

nacional, diversamente do que dispôs a decisão vergastada, segundo a qual as decisões proferidas 

pela Seção Judiciária do Distrito Federal não têm sua abrangência limitada nos termos do art. 2º-A 

da Lei 9.494/1997, atingindo todos os substituídos domiciliados no território nacional" (fl. 706).

Com impugnação. 

É o relatório. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.448.615 - DF (2014/0087099-6)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO COLETIVA 
AJUIZADA NO DISTRITO FEDERAL. EFEITOS DA SENTENÇA. 
LIMITAÇÃO SUBJETIVA DO ARTIGO 2º-A DA LEI 9.494/1997. 
INAPLICABILIDADE. 
1. A Justiça Federal do Distrito Federal possui jurisdição nacional, por força do art. 109, 
§ 2º, da Constituição da República, e, desse modo, as decisões proferidas pela Seção 
Judiciária do Distrito Federal não têm sua abrangência limitada nos termos do art. 2º-A 
da Lei 9.494/1997. Precedentes: AgInt no REsp 1.382.473/DF, Rel. Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe 30/3/2017; AgRg nos EDcl no AgRg no Ag 
1.424.442/DF, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 28/3/2014.
2. No caso, optando o Sindicato dos Trabalhadores do Serviço Público Federal no 
Estado do Rio de Janeiro – SINTRASEF por ajuizar a ação coletiva na Seção Judiciária 
do Distrito Federal, os efeitos da sentença proferida por referido Juízo alcança, 
naturalmente, todos os seus filiados. 
3. Agravo interno não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A insurgência não 

merece êxito.

Conforme se infere das razões do apelo especial, a União sustentou afronta ao artigo 2º-A 

da Lei 9.494/1997, sob o argumento de que os efeitos subjetivos da sentença proferida nestes autos 

abrangem apenas os servidores domiciliados no Distrito Federal, de modo que no tocante aos 

servidores associados domiciliados em outros entes federativos deve ser ajuizada ação nas Seções 

judiciárias dos respectivos Estados.

Ao dirimir a controvérsia, o Tribunal de origem assim manifestou-se (fl. 601):

6. Não obstante o artigo 2-A, da Lei 9.494/97 tenha adotado o critério do 
domicílio dos substituídos no momento da propositura da ação, não houve, todavia, 
restrição à regra constitucional prevista no art. 109, § 2º, CF.

7. A Medida Provisória que estabeleceu a necessidade de apresentação da 
relação dos associados com os respectivos endereços o fez da seguinte forma:

Art. 21-A. A sentença civil prolatada em ação de caráter coletivo 
proposta por entidade associativa, na defesa dos interesses e direitos dos 
seus associados, abrangerá apenas os substituídos que tenham, na data 
da propositura da ação, domicilio no âmbito da competência territorial 
do órgão prolator.
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Parágrafo único. Nas ações coletivas propostas contra a União, os 
Estados, o Distrito Federal, os Municípios e suas autarquias e 
fundações, a petição inicial deverá obrigatoriamente estar instruída com 
a ata da assembléia da entidade associativa que a autorizou, 
acompanhada da relação nominal dos seus associados e indicação dos 
respectivos endereços." (grifei) 

8. Da inteligência da norma transcrita verifica-se que seu objetivo foi de limitar 
a abrangência da decisão judicial ao âmbito territorial de competência do órgão 
prolator e, assim, impôs tal determinação.

9. Contudo, em se tratando, no caso, da Seção Judiciária do Distrito Federal, 
que detém jurisdição sobre todo o território nacional, a referida exigência se torna 
vazia, posto que a decisão a ser proferida abrangera a totalidade dos substituídos, 
independentemente do local de seu domicilio no território nacional.

Consoante estabelece o artigo 2º-A da Lei 9.494/1997 "a  sentença civil prolatada em ação 

de caráter coletivo proposta por entidade associativa, na defesa dos interesses e direitos dos seus 

associados, abrangerá apenas os substituídos que tenham, na data da propositura da ação, domicílio 

no âmbito da competência territorial do órgão prolator".

De outro lado, o artigo 109, § 2º, da Constituição Federal, aponta a Justiça Federal do 

Distrito Federal como juízo universal para apreciar as ações judiciais intentadas contra a União, haja 

vista que Brasília, por ser a Capital Federal (art. 18, § 1º), é onde situa-se a sede constitucional da 

representação política e administrativa do País. Assim, como é cediço, qualquer demanda em face 

da União, individual ou coletiva, independentemente do lugar do território nacional onde tenha 

ocorrido a lesão ao direito vindicado, pode, a critério do autor, ser proposta na Justiça Federal do 

Distrito Federal, pois é nesse local onde se encontra a sede da pessoa jurídica de direito público.

Na hipótese dos autos, a parte recorrida, Sindicato dos Trabalhadores do Serviço Público 

Federal no Estado do Rio de Janeiro - SINTRASEF, optou por ajuizar a ação coletiva na Seção 

Judiciária do Distrito Federal e, assim, os efeitos da sentença proferida pelo Juízo da 5ª Vara Federal 

alcança, naturalmente, todos os seus filiados. 

Em outras palavras, proposta a ação coletiva na Seção Judiciária do Distrito Federal, a 

eficácia subjetiva da sentença fica limitada, logicamente, ao espectro de abrangência da referida 

entidade sindical.

A jurisprudência desta Corte, a propósito, orienta-se no sentido de que a Justiça Federal do 

Distrito Federal possui jurisdição nacional, por força do art. 109, § 2º, da Constituição da República, 
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e, desse modo, as decisões proferidas pela Seção Judiciária do Distrito Federal não têm sua 

abrangência limitada nos termos do art. 2º-A da Lei  9.494/1997.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 83/STJ. AÇÃO COLETIVA. ENTIDADE DE CLASSE. AJUIZAMENTO NA 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL. POSSIBILIDADE. 
COMPETÊNCIA EM TODO O TERRITÓRIO NACIONAL. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte, no sentido de 
que a Justiça Federal do Distrito Federal, possui jurisdição nacional, por força do art. 
109, § 2º, da Constituição da República, e, desse modo, as decisões proferidas pela 
Seção Judiciária do Distrito Federal não têm sua abrangência limitada nos termos do 
art. 2º-A da Lei n. 9.494/97.
III - "Assim, proposta a ação coletiva na Seção Judiciária do Distrito Federal, não há 
cogitar de falta de competência territorial, sendo que a eficácia subjetiva da sentença 
ficará limitada ao espectro de abrangência da associação autora" (CC 133.536/SP, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
14/08/2014, DJe 21/08/2014).
IV - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
V - Agravo Interno improvido (AgInt no REsp 1.382.473/DF, Rel. Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma,DJe 30/3/2017).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVOS REGIMENTAIS NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO COLETIVA. LIMITAÇÃO SUBJETIVA. ART. 2º-A DA 
LEI 9.494/97. AÇÃO PROPOSTA NO DISTRITO FEDERAL CONTRA A UNIÃO 
POR ENTIDADE ASSOCIATIVA DE ÂMBITO NACIONAL. EFICÁCIA 
SUBJETIVA DA SENTENÇA COLETIVA A TODOS OS SUBSTITUÍDOS 
DOMICILIADOS NO TERRITÓRIO NACIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA A 
PARTIR DE 29/6/2009. IPCA. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
APLICAÇÃO DE IMEDIATO. PENDÊNCIA DE MODULAÇÃO DOS EFEITOS. 
SOBRESTAMENTO. DESNECESSIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que a sentença proferida em 
ação coletiva somente surte efeito nos limites da competência territorial do órgão que 
a proferiu e exclusivamente em relação aos substituídos processuais que ali eram 
domiciliados à época da propositura da demanda. Aplicação do disposto no art. 2º-A 
da Lei 9.494/97. Precedentes.
2. A eficácia subjetiva da sentença coletiva abrange os substituídos domiciliados em 
todo o território nacional desde que: 1) proposta por entidade associativa de âmbito 
nacional; 2) contra a União; e 3) no Distrito Federal. Interpretação do art. 2º-A da Lei 
9.494/97 à luz do disposto no § 2º do art. 109, § 1º do art. 18 e inciso XXI do art. 
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5º, todos da CF.
3. "A orientação desta Corte é no sentido de não ser necessário o sobrestamento dos 
feitos em que deve haver pronunciamento acerca da atualização das dívidas 
fazendárias até o julgamento final ou até a modulação de efeitos da ADI 4.357/DF" 
(AgRg no AREsp 79.101/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 
13/11/2013).
4. Agravo regimental do Sindicato provido para determinar que os efeitos da decisão 
proferida nestes autos, em ação coletiva, abranja todos os substituídos domiciliados 
no território nacional. Agravo regimental da União não provido (AgRg nos EDcl no 
AgRg no Ag 1.424.442/DF, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe 28/3/2014).

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2014/0087099-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.448.615 / DF

Números Origem:  00191585120064013400  191585120064013400  200634000193955  27708  2772008

PAUTA: 12/06/2018 JULGADO: 12/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : SINDICATO DOS TRABALHADORES DO SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL NO 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO - SINTRASEF 
ADVOGADOS : ANTONIO CARLOS MACEDO SILVA  - RJ033895 

 JOSÉ JÚLIO MACEDO DE QUEIROZ  - RJ095297 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação de Desempenho de 
Atividade Técnico-administrativa - GDATA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : SINDICATO DOS TRABALHADORES DO SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL NO 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO - SINTRASEF 
ADVOGADOS : ANTONIO CARLOS MACEDO SILVA  - RJ033895 

 JOSÉ JÚLIO MACEDO DE QUEIROZ  - RJ095297 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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